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XII - decidir sobre a cobrança de taxas, de acordo com
os artigos 45, 46 e 53 deste Regimento;

XIII - propor à Câmara de Avaliação do CoPGr os crité-
rios de credenciamento e recredenciamento dos orientado-
res;

XIV - estabelecer o número máximo de alunos por
orientador, respeitado o limite de dez na USP;

XV - aprovar o credenciamento inicial e o recredencia-
mento dos orientadores e co-orientadores e, no caso de
docentes de fora da USP, propor à Câmara de Avaliação do
CoPGr;

XVI - organizar a relação anual de orientadores creden-
ciados;

XVII - autorizar a co-orientação por orientador já cre-
denciado no programa;

XVIII - decidir pela existência da figura de orientador
acadêmico para os alunos ingressantes na pós-graduação;

XIX - aprovar mudança de orientador;
XX - fixar o número de línguas estrangeiras que serão

obrigatórias, discriminando-as, e estabelecer os critérios do
exame de proficiência;

XXI - definir a percentagem de créditos mínimos que
podem ser substituídos pelas atividades previstas no artigo
66 deste Regimento;

XXII - aprovar a inclusão de disciplinas cursadas fora
da USP, de acordo com os artigos 78 e 79 deste Regimento;

XXIII - aprovar as solicitações de passagem de aluno
para o doutorado sem a conclusão do mestrado, de acordo
com critérios previamente estabelecidos;

XXIV - estabelecer critérios para realização de exame
de qualificação em curso de doutorado e, se pertinente, de
mestrado;

XXV - aprovar as comissões examinadoras de exame
de qualificação que tenham a participação de especialista
não-docente;

XXVI - propor à Câmara de Normas e Recursos do
CoPGr pedidos de trancamento de matrícula, de acordo
com o artigo 59 deste Regimento;

XXVII - propor à Câmara de Normas e Recursos do
CoPGr pedidos de prorrogação de prazo para entrega da
dissertação ou tese, de acordo com o artigo 60 deste Regi-
mento;

XXVIII - definir o modo e local para depósito pelo inte-
ressado da respectiva dissertação ou tese;

XXIX - designar os membros titulares e suplentes que
constituirão as comissões julgadoras de dissertações e
teses;

XXX - estabelecer os critérios para julgamento de dis-
sertações e teses;

XXXI - homologar o relatório de comissões julgadoras
de defesas de dissertações e teses;

XXXII - manifestar-se sobre solicitações para obtenção
do título de doutor somente com a defesa de tese, de acor-
do com o artigo 10 deste Regimento;

XXXIII - manifestar-se sobre processos de equivalência
e reconhecimento de títulos e diplomas;

XXXIV - propor à Câmara de Normas e Recursos do
CoPGr a nova matrícula de pós-graduandos desligados;

XXXV - propor à Câmara de Normas e Recursos do
CoPGr a transferência de área de concentração;

XXXVI - homologar a indicação dos coordenadores de
programas de pós-graduação;

XXXVII - manifestar-se sobre os convênios para ofere-
cimento de mestrado interinstitucional;

XXXVIII - exercer outras atribuições, não previstas
neste Regimento, decorrentes de normas emanadas do
CoPGr.

Artigo 52 - É vedada a cobrança de taxas, a qualquer
título, quer para matrícula regular, quer para matrícula em
disciplinas oferecidas pela Universidade, nos diferentes
cursos de pós-graduação nos níveis de mestrado e douto-
rado, de alunos regularmente matriculados ou em procedi-
mento de primeira matrícula.

Parágrafo único - O disposto no caput deste artigo não
se aplica aos alunos de Mestrado Profissionalizante.

Artigo 56 - O prazo para a realização do curso de mes-
trado ou doutorado inicia-se pela primeira matrícula do
aluno e encerra-se com o depósito da respectiva disserta-
ção ou tese, respeitados os procedimentos definidos pela
CPG.

Parágrafo único - Se os créditos excedentes de mestra-
do forem aproveitados no doutorado, a contagem de prazo
para o doutorado retroagirá à data de defesa da disserta-
ção de mestrado.

Artigo 65 - Os créditos excedentes de mestrado pode-
rão ser aproveitados no doutorado, desde que a disciplina
ou atividade tenha se iniciado após a obtenção dos créditos
mínimos exigidos e aprovação no exame de qualificação,
se exigido.

§ 1º - Se o exame de qualificação é exigido após a
obtenção dos créditos mínimos, os créditos excedentes
necessariamente ficarão disponíveis para o doutorado

§ 2º - Em situações diferentes da prevista no parágrafo
1º, após a obtenção dos créditos mínimos o orientador
deve indicar no início da atividade ou na matrícula em dis-
ciplina se os créditos excedentes serão utilizados no pró-
prio mestrado ou se ficarão disponíveis para o doutorado.

§ 3º - Se os créditos excedentes forem utilizados no
mestrado, a dissertação não poderá ser defendida antes da
obtenção desses créditos.

Artigo 69 - Os candidatos ao mestrado e ao doutorado
deverão demonstrar proficiência em, pelo menos, uma lín-
gua estrangeira, de acordo com critérios estabelecidos pela
CPG.

§ 1º - Sendo do interesse do programa de pós-gradua-
ção a exigência de mais de uma língua estrangeira, caberá
à CPG fixar o número, discriminá-las e adotar os critérios
do exame de proficiência.

§ 2º - Caso seja indicada apenas uma língua estrangei-
ra, caberá à CPG interessada estabelecer os diferentes cri-
térios do exame de proficiência para os cursos de mestrado
e doutorado.

§ 3º - O aluno estrangeiro também deve demonstrar
proficiência em língua portuguesa.

Artigo 74 - O aluno de mestrado ou doutorado deverá
atender às exigências de rendimento escolar e freqüência
mínima de 75% nas disciplinas de Pós-Graduação.

Artigo 78 - Disciplinas cursadas fora da USP poderão
ser aceitas para contagem de créditos, até o limite de um
terço do valor mínimo exigido, mediante aprovação da
CPG e do CoPGr.

Parágrafo único - Quando houver convênio de coope-
ração acadêmica, científica, artística ou cultural, firmado
entre a USP e outra instituição do País ou do exterior, o
limite fixado neste artigo poderá ser alterado a juízo do
CoPGr, ouvida a CPG.

Artigo 79 - Poderão, ainda, ser atribuídos os créditos a
que se refere esta seção a alunos que, embora tendo cum-
prido integralmente um curso de pós-graduação fora da
USP, não tenham, por razões diversas, obtido a equivalên-
cia do respectivo título.

§ 1º - Os créditos assim obtidos poderão ser atribuídos
mediante solicitação e justificativa do orientador e aprova-
ção da CPG, observado o limite estipulado no artigo 78
deste Regimento.

§ 2º - O aproveitamento de créditos mencionado no
caput deste artigo e no § 1º do artigo 138 não implicará em
retroação de prazo.

Artigo 81 - O objetivo maior do exame de qualificação
é avaliar a maturidade do candidato na sua área de investi-
gação e deverá, preferencialmente, ser realizado nas etapas
iniciais dos trabalhos de dissertação ou tese, desde que o
aluno já tenha concluído os créditos mínimos exigidos em
disciplinas e atividades equivalentes

§ 1º - Os objetivos específicos e, em conseqüência, a
forma do exame de qualificação deverão ser definidos pela
CPG. Em função da natureza do exame, a CPG fixará os
procedimentos e prazos para sua realização.

§ 2º - Em situações especiais, devidamente justificadas,
com autorização da Câmara de Normas e Recursos, a CPG
poderá incluir em seu regulamento a possibilidade de reali-
zação do exame de qualificação antes da integralização dos
créditos mínimos exigidos

Artigo 86 - O aluno será desligado do curso de pós-gra-
duação, tanto em nível de mestrado como de doutorado, se
ocorrer uma das seguintes hipóteses:

I - se obtiver nível R em qualquer disciplina repetida;
II - se não efetuar a matrícula regularmente, em cada

período letivo, dentro do prazo previsto no calendário esco-
lar fixado pela CPG;

III - se for reprovado pela segunda vez no exame de
qualificação;

IV - se não cumprir qualquer atividade ou exigência
nos prazos regimentais;

V - a pedido do interessado;
VI - desempenho acadêmico e científico insatisfatório,

com base em critérios objetivos estabelecidos pela CPG e
aprovados pela CNR.

Artigo 97 - O aluno que for desligado sem concluir o
mestrado ou doutorado e for novamente selecionado na
mesma área de concentração ou em outra, no mesmo
nível, terá seu reingresso considerado como nova matrícu-
la.

§ 1º - Considera-se desligamento para fins do caput
deste artigo quando ocorrer uma das hipóteses relaciona-
das no artigo 86 deste Regimento.

§ 2º - A nova matrícula será provisória, ficando condi-
cionada à aprovação da Câmara de Normas e Recursos do
CoPGr, no prazo máximo de seis meses, contado a partir
da data de reingresso.

§ 3º - A solicitação de nova matrícula deverá ser ins-
truída com os seguintes documentos:

I - justificativa do interessado;
II - manifestação da Comissão de Pós-Graduação

apoiada em parecer circunstanciado, emitido por um rela-
tor designado pela CPG;

III - anuência do novo orientador;
IV - plano de trabalho aprovado pelo novo orientador;
V - histórico escolar completo do antigo curso.
§ 4º - O interessado cujo pedido for aprovado pela

Câmara de Normas e Recursos do CoPGr será considerado
aluno novo. Conseqüentemente, deverá cumprir todas as
exigências a que estão sujeitos os alunos ingressantes e
não poderá aproveitar créditos obtidos anteriormente.

§ 5º - O retorno mencionado no caput deste artigo será
permitido uma única vez.

§ 6º - O não cumprimento das presentes normas impli-
cará o cancelamento da nova matrícula.

§ 7º - Os alunos desligados há mais de dez anos ficam
dispensados das providências referidas nos parágrafos § 2º
e 3º deste artigo, não podendo aproveitar créditos obtidos
anteriormente.

Artigo 103 - Caberá à CPG responsável pelo curso em
que estiver matriculado o candidato, designar os membros
efetivos e suplentes que, juntamente com o orientador,
deverão constituir a comissão julgadora.

§ 1º - Os membros das comissões julgadoras deverão
ser portadores, no mínimo, do título de doutor e, no caso
de doutorado, pelo menos um dos examinadores deverá
ser Professor Associado ou Titular.

§ 2º - Na composição da comissão julgadora poderá
ser indicado especialista não-docente, eleito, pelo menos,
por dois terços dos membros da CPG. Será permitido, no
máximo, um especialista não-docente para mestrado e dois
para doutorado.

§ 3º - É vedada a participação do co-orientador em
Comissão Julgadora da qual participe o respectivo orienta-
dor, exceto para doutorado, desde que três membros titula-
res sejam estranhos ao programa de pós-graduação e a
Unidade.

§ 4º - É vedada a participação de parentes até terceiro
grau do candidato em comissão julgadora de dissertação
ou tese.

§ 5º - Na composição da comissão julgadora de mes-
trado, um dos membros titulares, no mínimo, deverá ser
estranho ao programa de pós-graduação pertinente e, na
composição da comissão julgadora de doutorado, dois
membros titulares, no mínimo, deverão ser estranhos ao
programa de pós-graduação e à Unidade pertinentes. 

§ 6º - A CPG designará dois suplentes, um deles estra-
nho ao programa de pós-graduação, se mestrado, ou estra-
nho ao programa de pós-graduação e à Unidade pertinen-
tes, se doutorado.

§ 7º - O docente estranho à USP, que participe de
comissão julgadora de dissertação ou tese, deverá possuir
o título de doutor, independente da posição funcional que
ocupe em sua Universidade.

§ 8º - Se os programas de pós-graduação forem Inter-
departamentais, Interunidades, de Órgãos de Integração,
Órgãos Complementares ou de Entidades Associadas, a
CPG do programa deverá designar os membros das comis-
sões julgadoras aplicando critérios semelhantes aos dos
parágrafos anteriores.

§ 9º - A CPG poderá fixar outras restrições para a com-
posição das comissões julgadoras mencionadas nos pará-
grafos 5º e 6º.

Artigo 120 - Os Mestrados Interinstitucionais serão
aprovados através de convênios celebrados entre a Univer-
sidade de São Paulo e a Instituição Receptora. O convênio
terá que ter, obrigatoriamente, a aprovação da Unidade
envolvida (CPG, Congregação ou CTA) e da Câmara de
Normas e Recursos do CoPGr, e análise dos órgãos admi-
nistrativos da Reitoria. A Instituição Associada, caso exista,
deverá assinar convênio com a Unidade Receptora.

§ 1º - O convênio deverá conter um relatório circuns-
tanciado sobre a Instituição Receptora, incluindo as infor-
mações que permitam verificar se os requisitos exigidos
estão sendo observados.

§ 2º - O convênio será por tempo determinado (máxi-
mo de trinta meses) mais, se necessário, será possível uma
prorrogação de modo a atender o disposto no artigo 121,
parágrafo 3º, inciso IV.

§ 3º - O aluno deverá concluir seu curso de mestrado
no prazo de validade do convênio, não havendo possibili-
dade de trancamento de matrícula.

§ 4º - O aluno que não depositar sua dissertação no
prazo do convênio será desligado do curso.

§ 5º - A defesa da dissertação deverá ter lugar na Uni-
dade Promotora.

§ 6º - O curso programado será avaliado anualmente
pela Câmara de Avaliação do CoPGr, com base em relató-
rios elaborados pela Unidade Promotora.

Artigo 135 - O CoPGr poderá aceitar como equivalentes
aos outorgados pela USP, os títulos de mestre e doutor
obtidos no exterior e os títulos de livre-docente obtidos em
instituições de ensino superior do País ou do exterior, nas
seguintes condições:

I - quando o interessado for docente ou pesquisador
desta Universidade ou pretender nela ingressar;

II - quando o interessado for aluno de curso de douto-
rado e solicitar a equivalência de título de mestre objetivan-
do a contagem de créditos;

III - quando o interessado for candidato a concurso de
livre-docência no âmbito desta Universidade e solicitar a
equivalência do título de doutor;

IV - quando o interessado for candidato a concurso de
professor titular no âmbito desta Universidade e solicitar a
equivalência do título de livre-docente.

Artigo 136 - Os títulos de mestre e de doutor, obtidos
no Brasil, que tenham validade nacional, independem de
aceitação de equivalência. A documentação corresponden-
te deverá ser encaminhada ao Conselho de Pós-Graduação
para fins de conferência e registro.

Artigo 137 - Os títulos de mestre e doutor, obtidos no
Brasil, que não tenham validade nacional, não serão acei-
tos na USP.

Parágrafo único - Os títulos de mestre sem validade
nacional poderão ser equiparados aos títulos de mestre da
USP, a critério da CPG, exclusivamente para atribuição de
créditos para fins de doutorado, obedecendo-se o disposto
no § 2º do artigo 143.

Artigo 138 - Os títulos de mestre e doutor obtidos no
exterior podem ser aceitos como equivalentes aos títulos
de mestre e de doutor desta Universidade, se forem obti-
dos em instituições de reconhecida proficiência, e seu nível
e categoria for considerado, por análise de mérito, compa-
tível aos desta Universidade.

Artigo 139 - O título conquistado fora da USP, por
docentes ou pesquisadores desta Universidade, só poderá
ser aceito como equivalente aos títulos por ela outorgados
desde que haja prévia autorização concedida pela Congre-
gação da Unidade a que o docente pertence, ouvidos o
Departamento interessado e a Comissão de Pós-Graduação
da mesma Unidade

§ 1º - A autorização a que se refere o caput deste artigo
não assegura de antemão a aceitação de equivalência, que
deverá ser solicitada posteriormente à obtenção do título,
observadas as necessárias formalidades;

§ 2º - No caso de pesquisadores dos Museus e Institu-
tos Especializados, cabe ao Conselho de Pós-Graduação a
autorização referida no caput deste artigo, ouvido o respec-
tivo Conselho Deliberativo.

Artigo 140 - O título de livre-docente obtido fora da
USP poderá ser aceito pelo Conselho de Pós-Graduação,
como equivalente ao título de livre-docente desta Universi-
dade, se tiver sido conquistado mediante a submissão a
provas análogas às adotadas pela USP em instituição de
reconhecida proficiência.

§ 1º - O interessado deverá ser portador do título de
doutor, outorgado pela USP, por ela aceito ou de validade
nacional;

§ 2º - Caberá à Câmara Curricular do Conselho de Pós-
Graduação efetuar a instrução e opinar sobre o título de
livre-docente obtido fora da Universidade, ouvida a Con-
gregação pertinente.

§ 3º - O processo de aceitação de equivalência será ini-
ciado mediante requerimento do solicitante endereçado ao
Diretor da Unidade pertinente, e instruído com os seguin-
tes documentos:

I - prova de que é portador do título de doutor;
II - currículo ou memorial que contemple os seguintes

aspectos:
a- principais etapas da carreira;
b - atividades didáticas, incluindo orientação a estagiá-

rios e pós-graduados (mestres e doutores) formados sob
sua orientação;

c - produção científica, artística ou tecnológica;
d - atividades de extensão na forma de serviços presta-

dos à comunidade;
e - participação em comitês, assessorias, consultorias,

dentro do país e internacionalmente;
f - coordenação e participação em projetos de pesquisa

financiados por agências de fomento;
g - experiência e cooperação internacional.
III - exemplar da tese ou texto de sistematização cor-

respondente;
IV - separatas ou cópia das publicações mais relevan-

tes;
V - texto resumido redigido em português ou inglês,

apresentando os trabalhos realizados e publicações decor-
rentes, que caracterizem a linha de pesquisa desenvolvida
pelo candidato.

Artigo 141 - No exame de títulos universitários obtidos
em instituições de ensino superior do País ou do exterior, o
Conselho de Pós-Graduação, para fins de equivalência,
apreciará a documentação em seu conjunto, levando em
conta, principalmente, o mérito das atividades realizadas,
podendo a dissertação, no caso de mestrado, ser substituí-
da por conjunto de atividades, compreendendo estudos e
trabalhos. No caso do doutorado obtido em instituições
que não exijam cursos formais em disciplinas, a decisão
dependerá da análise de mérito da tese, que será objeto de
pareceres circunstanciados

§ 1º - No exame a que se refere o caput deste artigo
serão preliminarmente ouvidos, no que couber, a Comis-
são de Pós-Graduação, a Congregação ou Conselho Delibe-
rativo pertinentes.

§ 2º - Não estando o título em condição de ser aceito
como equivalente ao título correspondente da USP, o Con-
selho de Pós-Graduação poderá aceitá-lo como equivalente
a título de outro grau desta Universidade.

Artigo 142 - O CoPGr poderá proceder ao reconheci-
mento de títulos ou certificados de pós-graduação expedi-
dos por estabelecimentos estrangeiros de ensino superior,
ouvida a respectiva CPG e a Congregação da Unidade.

Artigo 143 - Os títulos obtidos em países que não pos-
suam curso de mestrado, mesmo que seus cursos de gra-
duação tenham duração maior que os similares no Brasil e
que exijam monografia, não poderão ser reconhecidos ou
aceitos como equivalentes aos de mestre outorgados pela
Universidade de São Paulo.

§ 1º - Os títulos mencionados no caput deste artigo,
poderão ser equiparados aos títulos de mestre da USP, e a
critério da CPG, exclusivamente para atribuição de créditos
para fins de doutorado.

§ 2º - A atribuição desses créditos deverá ser solicitada
dentro do primeiro ano de permanência no doutorado e
analisada por uma comissão de três relatores, indicada
pela CPG, que emitirá um parecer circunstanciado e conclu-
sivo para justificar claramente o aceite ou não da solicita-
ção.

Artigo 144 - São suscetíveis de reconhecimento os títu-
los ou certificados que correspondam aos cursos de pós-
graduação oferecidos pela Universidade de São Paulo e
que na última avaliação da Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (Capes) tenham obti-
do, no mínimo, conceito 3, em área de conhecimento idên-
tica ou afim e no nível igual ou superior ao do título estran-
geiro.

Artigo 145 - O processo de reconhecimento será ins-
taurado mediante requerimento do interessado, acompa-
nhado dos seguintes documentos:

I - documento hábil de identidade;

II - título ou certificado original a ser reconhecido, devi-
damente visado pelo Consulado Brasileiro sediado no país
onde o mesmo foi expedido;

III - histórico escolar ou certificado correspondente ao
título para o qual está sendo requerido o reconhecimento,
com o visto do Consulado Brasileiro no país do qual o
diploma é originário;

IV - diploma de graduação ou documento comprobató-
rio de conclusão do curso. Em se tratando de curso realiza-
do no exterior, visto do Consulado Brasileiro sediado no
país onde o mesmo foi expedido;

V - um exemplar da tese, dissertação ou trabalho equi-
valente;

VI - comprovante de taxa a ser recolhida na tesouraria
da Universidade de São Paulo.

§ 1º - Os documentos a que se referem os incisos I, II,
III e IV deverão ser acompanhados de cópia reprográfica.

§ 2º - No caso de diplomas ou cursos obtidos em insti-
tuições que não exijam créditos formais em disciplinas, o
interessado deverá instruir o processo com dados referen-
tes à instituição de origem, duração e características do
curso, fornecidos pela própria instituição.

Artigo 146 - No processo de reconhecimento de títulos
ou certificados expedidos por estabelecimentos estrangei-
ros de ensino superior, o requerente está dispensado de
anexar tradução oficial dos documentos apresentados à
Universidade de São Paulo.

Parágrafo único - No decorrer do processo, caso seja
reputado necessário, poderá o Conselho de Pós-Graduação
ou a Unidade pertinente solicitar do requerente as respecti-
vas traduções, para dirimir dúvidas ou controvérsias que
impeçam a devida instrução e a conseqüente decisão.

Artigo 150 - No exame de títulos ou certificados obti-
dos no exterior, o Conselho de Pós-Graduação, para fins de
reconhecimento, apreciará a documentação em seu con-
junto, levando em conta, principalmente, o mérito das ativi-
dades realizadas, podendo a dissertação, no caso de mes-
trado, ser substituída por conjunto de atividades com-
preendendo estudos e trabalhos. No caso de doutorado
obtido em instituições que não exijam créditos formais em
disciplinas, a decisão dependerá da análise de mérito da
tese, que será objeto de pareceres circunstanciados.

§ 1º - Não estando o título apresentado em condições
de ser reconhecido ao título correspondente da Universida-
de de São Paulo, o Conselho de Pós-Graduação, após
manifestação da Congregação e da Comissão de Pós-Gra-
duação pertinente, poderá reconhecê-lo como título de
outro grau desta Universidade.

§ 2º - Quando surgirem dúvidas sobre a equivalência
dos estudos realizados no exterior aos correspondentes
nacionais, poderá o Conselho de Pós-Graduação, por deci-
são própria ou por solicitação das Unidades ou Comissões
de Pós-Graduação Interunidades, determinar que o candi-
dato seja submetido a exames e provas.

Artigo 151 - Não serão aceitas solicitações de reconhe-
cimento para fins de obtenção de títulos de mestre e dou-
tor dos seguintes títulos: “Licence”, “Maîtrise”, “Diplôme
d’Etudes Approfondies - DEA” e “Diplôme d’Études Supé-
rieures Specialisées DESS” da França, “1ère e 2e licence”
da Bélgica, “Láurea de Dottore” e “Baccalaureatum” da Itá-
lia.

Artigo 152 - Os títulos franceses de “Doctorat de 3ème
Cycle”, “Docteur Ingénieur”, “Doctorat d’Université” serão
passíveis de reconhecimento em nível de mestrado.

Artigo 153 - Os títulos italianos de “Specializzazione”
ou de “Perfezionamento” obtidos após o ano de 1984 não
são passíveis de reconhecimento para fins de obtenção dos
títulos de mestre e doutor, a não ser que sua equivalência
ao título de “Dottore di Ricerca” tenha sido primariamente
concedida pelo Ministério da “Pubblica Istruzione” do
Governo Italiano”.

Artigo 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de
sua publicação.

Artigo 3º - Ficam revogadas as disposições em contrá-
rio. (Proc. 98.1.39265.1.2).

COORDENADORIA 
DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Material
Extrato de Termo Aditivo

Proc. 99.1.12999.1.6. Contratante: Universidade de São
Paulo. Contratada: Carlos Robichez Penna. Alteração: 2º.
Objeto: Prorrogar o prazo de vigência por mais um período
de 12 meses a contar de 14-4-2002. Data da assinatura: 27-
3-2002.

UNIDADES UNIVERSITÁRIAS

ESCOLA DE EDUCAÇÃO FÍSICA E ESPORTE

Portarias do Diretor

De 19-3-2002

Cessando, de acordo com os artigos 208 e 209 do Regi-
mento Geral da USP, a designação da aluna África Madue-
no Alarcon, para, na qualidade de Monitor-Bolsista desem-
penhar atividades técnico-didáticas junto ao Curso de Nata-
ção para as Comunidades, referente ao 1º Semestre de
2002. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção. (Eefe-14-2002).

Designando, de acordo com os artigos 208 e 209 do
Regimento Geral da USP:

a aluna Kátia Regina Pascoto, para, na qualidade de
Monitor-Bolsista desempenhar atividades técnico-didáticas
junto ao Curso de Natação para as Comunidades, referente
ao 1º Semestre de 2002. Esta portaria entrará em vigor na
data de sua publicação. (Eefe-15-2002);

os alunos Daniella Okura, Luciano Cesar Russo, Danie-
le Cristina Bosco e Mariana Miyazaki, para, na qualidade de
Monitores-Bolsistas desempenharem atividades técnico-
didáticas junto ao Curso de Escola de Formação Esportiva,
referente ao 1º Semestre de 2002. Esta portaria entrará em
vigor na data de sua publicação. (Eefe-16-2002).

Comunicado Eefe-USP-2, de 25-3-2002

O Diretor de Escola de Educação Física e Esporte, ad
referendum da Congregação, comunica que devido a
impossibilidade do Prof. Dr. José Geraldo Massucato
(como Presidente), dos Professores Doutores Emma Otta,
Yves De La Taille (como membros titulares), ambos do Ins-
tituto de Psicologia da USP, e dos Professores Doutores
Mauro Betti (Unesp) e Markus V. Nahas (UFSC) (como
membros suplentes), participarem da Comissão Julgadora
do concurso para Professor Doutor na EEFE, conforme edi-
tal publicado do D.O. de 28-8-2001, passam a substituí-los
os Profs. Drs. José Sérgio Fonseca de Carvalho do Departa-
mento de Filosofia da Educação (como membro titular),
Tizuko Morchida Kishimoto do Departamento de Metodolo-
gia do Ensino (como membro suplente), ambos da Faculda-
de de Educação da USP e Prof. Dr. José Guilmar Mariz de
Oliveira do Departamento de Pedagogia do Movimento do
Corpo Humano da Escola de Educação Física e Esporte da
USP (como Presidente).


